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Foi-se o tempo em que o encargo dos cuidados com as crianças era dever exclusivamente 
dest inado às mulheres. Hoj e a preocupação com a infância e o seu desenvolvimento saudável,  
por determinação const itucional e legal,  é responsabilidade part ilhada pela família, pela 
sociedade e pelo Estado. A proteção de crianças e adolescentes deve ser garant ida com 
prioridade absoluta por todos.  
 
Cada ator social assume papéis diferenciados e complementares, formando-se assim uma rede 
de proteção à infância. Ao Estado cabe a imposição de limites e parâmetros legais para a 
atuação dos demais atores, bem como o desempenho de at ividades de garant ia e promoção dos 
direitos fundamentais de crianças, além de repressões a eventuais violações. A sociedade está 
incumbida de respeitar os direitos infanto-j uvenis em toda a sua extensão, abstendo-se de 
prat icar atos que os infrinj am e também atuando posit ivamente para assegurá-los. À família - 
aqui entendida não apenas o núcleo t radicional,  mas também a família mono-parental ou out ras 
formas modernas de organização familiar – cumpre o dever, precipuamente, de prover à criança 
proteção, apoio e o resguardo de todos os seus direitos. 
 
Mas não são apenas estes atores sociais que promovem e cont ribuem com a formação e 
desenvolvimento de crianças e adolescentes. Atualmente a mídia e em part icular a publicidade 
assume um papel cent ral na formação de valores das crianças brasileiras. Assist indo a uma média 
de 5 horas por dia de televisão2,  os pequenos são alvo de uma inf inidade de peças publicitárias 
que anunciam desde telefones celulares até produtos de limpeza, passando por produtos 
alimentícios e brinquedos. E enquanto descobrem novos produtos e marcas, as crianças também 
recebem importantes informações sobre os padrões culturais de nossa sociedade, tendo a 
formação de seus valores bastante inf luenciada por este t ipo de conteúdo (publicidade). Sabe-se 
que bastam 30 segundos para uma marca inf luenciar uma criança3 e que canais com 
programação direcionada exclusivamente ao público infant il,  como o Cartoon Network possuem 
uma média de 9:50 minutos de peças publicitárias por hora4.  
 
Ainda que muitos produtos não sej am t ipicamente do universo infant il ou usados por crianças, é 
bastante comum que a publicidade dos produtos e serviços se ut ilize de recursos de fantasia, 
animação, personagens licenciados, músicas infant is, dent re out ros recursos at rat ivos aos 
pequenos. Esta est ratégia cont ribui para induzir crianças a ambicionarem, incessantemente, 
diversos produtos, criando-se desej os e necessidades constantes.  
 
Segundo pesquisa da Interscience realizada em outubro de 20035 o poder de inf luência das 
crianças na hora das compras chega, hoj e, a 80% em relação a tudo o que é comprado pela 
família, desde o automóvel do pai,  à cor do vest ido da mãe, passando inclusive pelo próprio 
imóvel do casal.  Dados como este são reforçados por out ras pesquisas como a “ Ninõs mandan!  6” , 
que comprovam que atualmente, na América Lat ina, literalmente são as crianças quem 
comandam as compras da família, especialmente em situações em que as os pais ou responsáveis 

                                                
1 Tamara Amoroso Gonçalves. Advogada graduada pela PUC- SP e mest randa em direitos humanos pela 
USP. Atualmente t rabalha no Proj eto Criança e Consumo do Inst ituto Alana. É também membro do 
CLADEM/ Brasil.  
2 Segundo o IBOPE Media Workstat ion: “ No ano de 2007, o tempo médio de exposição à TV de crianças das 
classes ABCDE é de: 
- ent re 04 a 11 anos de idade: 04:50:11 
- ent re 12 a 17 anos de idade: 04:53:41.”  
3 De acordo com: Associação Dietét ica Norte Americana – Borze Kowiski/  Robinson.    
4 De acordo com pesquisa realizada pelo Proj eto Criança e Consumo do Inst ituto Alana em março de 2009.  
5 ht tp:/ / www.interscience.com.br/ site2006/ index.asp�(acesso em 20.3.20008).  
6 “ Niños Mandan! Cambiando La relación de poder ent re los niños y las madres lat ino Americanas” , TNS, 
j ulho de 2007. 
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se sentem, de alguma forma “ culpados”  por não oferecerem suficiente atenção e cuidado com 
os f i lhos. 
  
O mercado anunciante e agências publicitárias, sabedores de tais dados, não deixam de invest ir 
pesadamente em comunicação mercadológica7 dirigida a crianças, na medida em que com 
apenas uma ação podem inf luenciar até t rês mercados: atuam diretamente sobre as crianças, 
indiretamente sobre seus pais (quando os fi lhos demandam os pais, inf luenciam sobremaneira as 
decisões de compra da família8) e inconscientemente os futuros consumidores que as crianças se 
tornarão.  Com isso, em uma única ação de market ing at inge-se o mercado atual e proj etam-se 
inserções para um mercado futuro, cat ivando desde a infância crianças que podem se tornar 
consumidores f iéis por toda a vida9.  
Neste cenário, o que se observa é que a publicidade não é mera informação sobre o produto ou 
serviço, mas é, antes de tudo, um instrumento de convencimento e indução ao consumo – haja 
vista ser mensagem puramente venal – que se vale de apelos emocionais para vender, muito 
além de bens, padrões de consumo e hábitos de vida. No que concerne à infância, nota-se que a 
publicidade tem se most rado um fator propulsor da formação de uma infância ext remamente 
consumista e com valores distorcidos.  
 
A lógica que se depreende de muitas ações de market ing é a de que o valor humano está 
cent rado no simples acúmulo de bens materiais. Aliás, é o consumo destes produtos que define, 
hodiernamente, a inserção social das pessoas. Para além dos efeitos negat ivos que tal pode ter 
no desenvolvimento humano, este est ímulo ao consumo desmedido leva também à formação de 
hábitos de consumo insustentáveis ambientalmente. 
 
Mas não é só o consumo desmedido de bens e serviços que é insistentemente anunciado às 
crianças. Padrões de comportamento, estereót ipos de gênero que reforçam papéis t radicionais 

                                                
7 Assim entendida qualquer at ividade de comunicação comercial para a divulgação de produtos e serviços 
independentemente do suporte ou do meio ut ilizado; ou sej a, além de anúncios impressos, comerciais 
televisivos, spots de rádio e banners na Internet ,  são exemplos de comunicação mercadológica as 
embalagens, as promoções,  o PHUFKDQGLVLQJ,  e a forma de disposição de produtos em pontos de vendas, 
dent re out ras. 
8 “ São crianças informadas. São consumidores. Apesar de não exercerem diretamente a compra têm 
grande poder de inf luenciar o que será consumido pela famíl ia e são público alvo para milhões de dólares 
invest idos mensalmente em publicidade.  No entanto,  ao mesmo tempo, são crianças ainda frágeis diante 
das ilusões do mundo midiát ico. Crianças que ainda misturam realidade com a realidade televisionada e 
tem grande dif iculdade em separar o que gostam do que não gostam na televisão nossa de todos os dias.”  
Dissertação de mest rado: Boruchovitch, Monica Monteiro da Costa. Tese de mest rado int itulado: A 
programação infant il na televisão brasileira sob a perspect iva da criança, apresentada ao DEPARTAMENTO 
DE PSICOLOGIA -� Programa de Pós-Graduação em Psicologia Clínica/  PUC/ RJ 
(ht tp:/ / www.maxwell. lambda.ele.puc-rio.br/ cgi-
bin/ db2www/ PRG_0651.D2W/ SHOW?Mat=&Sys=&Nr=&Fun=&CdLinPrg=pt&Cont=4040:pt ),  página 31. 
9 “ Quando nos referimos a produtos especif icamente proj etados para crianças, ‘ do berço à universidade’  
pode ser o máximo que alguém possa almej ar,  mas muitos fabricantes buscam lealdade à marca que dure 
do berço ao túmulo.  James McNeal,  um psicólogo que escreveu extensivamente sobre como e por que as 
empresas devem anunciar para crianças, est ima que um consumidor para toda a vida possa valer US$ 100 
mil para um único varej ista. Os bebês são uma única e futura mina de ouro para os prof issionais de 
market ing, o que aj uda a explicar por que as empresas como Ralph Lauren e Harley Davidson hoj e visam a 
crianças pequenas ao lançar camisetas e moletons minúsculos com seus logos. 
Mas espere um minuto. Esses produtos não são, na verdade, vendidos aos pais? Bem, sim — e não. Os 
bebês certamente não podem pedir marcas. Lembre-se, contudo, de que, de acordo com a indúst ria de 
pesquisa, os bebês pedem marcas assim que aprendem a falar.  Isso sugere que as crianças podem 
desenvolver sent imentos posit ivos a respeito de logos e personagens licenciados antes de terem palavras 
para os produtos associados a elas. (. . . ) Ao anunciarem roupas de cama, móbiles e brinquedos de berço 
decorados com logos de marcas ou imagens de personagens licenciados, os prof issionais de market ing 
fazem o que podem para assegurar que os bebês reconhecerão e pedirão produtos decorados de maneira 
semelhante, que vão desde cereais até bichinhos de pelúcia, à medida que suas habilidades verbais 
evoluem.”  - LINN, Susan. Crianças do Consumo: a infância roubada. São Paulo: Inst ituto Alana, 2006, 
página 69. 
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de homens e mulheres em nossa sociedade também são anunciados por meio da publicidade. 
Quando se t rata de infância, o que se nota é que as ações publicitárias também reforçam tais 
papéis de maneira bastante estereot ipada10,  havendo uma grande diferença na forma como se 
anuncia para meninos e meninas. 
 
Enquanto peças publicitárias para crianças do sexo masculino exploram a violência e a 
agressividade como metáforas para uma ident if icação com padrões de masculinidade, as 
dirigidas a meninas apostam na const rução de uma imagem de feminilidade baseada na 
delicadeza feminina e maior interesse por questões ligadas à moda, aparência, beleza etc.11. 
 
Comerciais para crianças do sexo feminino em geral apresentam cenários de princesas, universo 
da moda ou ambiente domést ico. Muitas vezes, tais anúncios apresentam também padrões 
únicos de beleza, sendo comum que as bonecas e as crianças ali em destaque não representem a 
diversidade étnico-racial brasileira, por exemplo, mas se concent re no modelo ocidental 
europeu: cabelos loiros, olhos claros, pele clara. 
 
A disseminação de um padrão de beleza único e inat ingível para a maioria da população, desde a 
infância, é fator altamente preocupante, especialmente considerando-se que 59% das crianças e 
adolescentes brasileiras com idade ent re 7 a 19 anos estão infelizes com sua aparência f ísica/  
corporal12.   
 
A imagem de beleza difundida em comerciais acaba se tornando um importante referencial para 
a criança que tem contato com este conteúdo, especialmente quando tais mensagens são 
exaust ivamente anunciadas, com a conj ugação de diversas est ratégias de promoção de produtos.  
 
Assim, não surpreende que, de acordo com a pesquisa realizada pelo canal de televisão 
exclusivamente direcionado a crianças, Cartoon Network13,  a prof issão de modelo sej a almej ada 
por 11% das meninas em cont raposição a 0% dos meninos com idade ent re 7 e 15 anos. Além 
disso, quando perguntados sobre “ Quem mais admiram” , 24% das meninas indicaram uma at riz e 
16% uma modelo (em oposição a 8% e 1% dos meninos, respect ivamente). Ainda, sobre os 
assuntos que conversam, ent re as meninas as roupas e acessórios ocupam 26% dos diálogos. 
 

                                                
10 “ (…) there are a few studies which look at  the way dif ferent  age groups are inf luenced by the 
stereotypes of gender roles, ethnic groups and minorit ies that  advert ising conveys.  In most  cases the 
results of these studies conf irm that  the stereotypes conveyed by advert ising reinforce the values and 
at t itudes of those exposed to it .  (…) The most  general conclusion that  can be drawn is that  advert ising (in 
various forms) is one of the factors that  PD\� FRQWULEXWH� WR� UHLQIRUFLQJ� stereotypical not ions of gender 
roles, ethnic groups and dif ferent  minorit y groups.”  The Effects of Advert ising on Children. The Nat ional 
Swedish Board for Consumer Policies. October,  1994, p. 39. 
 
11 “ (…) But  where advert ising aimed at  children is concerned, analyt ical content  studies have come to the 
conclusion that ,  over the past  three decades, TV advert ising for toys in part icular has become increasingly 
‘ stereotyped’  in terms of  the image it  conveys of men and women (see, for instance, Macklin & Kolbe 
1984; Raj ecki et  al 1993). An analyt ical study of t he content  of toy advert ising on f ive American TV 
channels during dif ferent  seasons over the period 1989-1991 shoswed, for example, that  boy actors were 
over-represented in advert ising where WKH�XVH�of the toys was emphasized, whilst  girl actors were over-
represented in advert ising with an HPRWLRQDO� connotat ion (Raj ecki et  al 1993 p 324).”  The Effects of 
Advert ising on Children. The Nat ional Swedish Board for Consumer Policies. October, 1994, p.  38.  
12 De acordo com: Vilela JE,  Lamounier JA,  Dellaret t i Filho MA, Barros Neto JR, Horta GM. “ According to 
the EAT, 241 students (13.3%), most ly females, had inappropriate eat ing behaviors. Nineteen students 
(1.1%) had a BITE score indicat ing a possible diagnosis of bulimia nervosa. We found that  1,059 students 
(59%) were unhappy with t heir body image; 731 students (40%) were on a diet ;  and 1,014 (56%) exercised 
to loose weight .  In addit ion, 218 students (12%) presented binge-eat ing and 175 students (10%) used 
purgat ive methods to cont rol weight .  CONCLUSIONS: We observed a high prevalence of possible eat ing 
disorders and inappropriate eat ing behaviors in the study populat ion, especially among female 
adolescents.”  
13 Pesquisa Cartoon Network “ Kids Expert ” .  CN.com.br  
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Neste contexto, é de se frisar que relacionado ao sonho de ser modelo, as crianças e 
adolescentes brasileiras vêm sofrendo cada vez mais e precocemente com distúrbios alimentares 
como anorexia e bulimia. Problemas graves e complexos de saúde que envolvem inclusive — mas 
não apenas — o desej o desenfreado em ser uma ‘ super top model’ .  A apresentação de padrões 
estereot ipados de beleza feminina e a indução de brincadeiras relacionadas a este sonho, desde 
a infância, cont ribuem signif icat ivamente para que estes t ranstornos se verif iquem com maior 
freqüência. 

 
Há que se levar em conta que os fatores culturais14 — e neles incluem-se as brincadeiras, os 
conteúdos vistos em comerciais e na televisão, as expectat ivas dos padrões de gênero definidos 
socialmente, etc. — inf luenciam bastante o desenvolvimento de t ranstornos alimentares e que a 
prof issão de modelo — que se inicia mais e mais cedo, por imposição do mercado — at inge 
sobremaneira as meninas brasileiras, com a sedução de um mundo de glamour e de beleza. No 
entanto, a realidade das crianças e adolescentes que tentam seguir este caminho é bem out ra, 
pois para manterem o padrão estét ico exigido pelo mercado desenvolvem hábitos alimentares 
não saudáveis que colocam em risco a sua saúde e muitas vezes as levam à morte15.   
 
De fato, temát icas como aparência, est ilo, moda e garotos — sempre exaust ivamente exploradas 
em comerciais “ para meninas”  — não são preocupações t ípicas da infância e induzi-las por meio 
de mensagens publicitárias, apenas para promover a f idelização de uma marca e incent ivar o 
consumo não é ét ico e nem legal.  Ao revés, veicular mensagens comerciais como tais levam 
apenas a efeitos indesej áveis como a erot ização precoce, supressão de uma infância que preze o 
desenvolvimento integral,  est resse familiar,  obesidade infant il,  formação de hábitos de consumo 
inconseqüentes, dent re outros. 
 
É importante explicitar que as est ratégias de comunicação mercadológica não são sequer 
percebidas pelas crianças. Elas não se dão conta de que ao serem expostas a conteúdos 
publicitários estão também consumindo idéias e valores, incorporando-os e reproduzindo-os 
como padrões sociais.  Além disso, diversas pesquisas e estudos (realizados não apenas no 
Brasil16) apontam que as crianças, assim consideradas as pessoas de até doze anos de idade, não 
têm condições de entender as mensagens publicitárias que lhes são dirigidas, por não 
conseguirem dist ingui-las da programação na qual são inseridas, nem, tampouco, compreender 
seu caráter persuasivo17.  
 
Exatamente pela dif iculdade que as crianças têm de compreender a mensagem publicitária é 
que o seu direcionamento a este público const itui-se como extremamente abusivo, violando 
inclusive a legislação pátria. De acordo com uma interpretação sistemát ica da Const ituição 
Federal,  do Estatuto da Criança e do Adolescente, da Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos das Crianças e do Código de Defesa do Consumidor, tal prát ica é vedada às empresas. 
 

                                                
14 ht tp:/ / www.brasilmedicina.com.br/ not icias/ pgnot icias_det .asp?AreaSelect=4&Codigo=782 (acessado 
em 28.7.2008). 
15 
ht tp:/ / www2.uol.com.br/ vivermente/ not icias/ pacientes_com_anorexia_tem_ate_17_vezes_mais_risco_d
e_morrer_em_decorrencia_do_t ranstorno_imprimir.html (acessado em 28.7.2008). 
16 Bj urst röm, Erl ing,  ‘ Children and television advert ising’ ,  Report  1994/ 95:8,  Swedish Consumer Agency  
ht tp:/ / www.konsumentverket .se/ documents/ in_english/ children_tv_ads_bj urst rom.pdf.  
17 “ Most  researchers agree that  childreb´ s abilit y to understand the SXUSRVH�or LQWHQWLRQ of TV advert ising 
is one of the most  important  prerequisites for them to be able to develop a crit ical or quest ioning at t itude 
to it .  For example, evidence from many studies indicates that  is not  unt il children have understood the 
purpose of TV advert ising that  they quest ion whether the image advert ising gives of a product  is ‘ t rue’  or 
‘ false’ ,  ie form a view about  how t rue the advert ising is.  
(…) 
The results that  have at tempted to dist inguish between dif ferent  degrees of  understanding or levels of  
awareness, all indicate that  is RQO\ after the age of 12 tha children develop a IXOOHU�XQGHUVWDQGLQJ of the 
purpose of advert ising.”  The Effects of Advert ising on Children. The Nat ional Swedish Board for Consumer 
Policies. October,  1994, p.27-28.  
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A Const ituição Federal,  o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança determinam que a proteção da infância — e a garant ia de todos os 
seus direitos fundamentais — é prioridade absoluta da família, da sociedade e do Estado, 
garant indo que as crianças f iquem a salvo de todas as formas de violência e exploração — 
inclusive econômica. O Código de Defesa do Consumidor, por sua vez, em matéria de 
publicidade, apresenta como princípio basilar desta at ividade que sua apresentação sej a plena e 
imediatamente reconhecida como tal pelo receptor, sob pena de se configurar como abusiva e, 
portanto, i legal.  
 
Além do mais, a mesma legislação consumeirista define como abusiva toda publicidade que se 
aproveite da vulnerabil idade das crianças com o escopo de vender produtos (art igo 37, § 2º do 
referido diploma legal).  Ora, se os pequenos não conseguem discernir publicidade de conteúdo 
televisivo e nem mesmo o seu caráter eminentemente venal,  resta claro que a publicidade 
dirigida às crianças padece de patente ilegalidade, devendo ser prontamente reprimida pelos 
órgãos competentes. Esta situação se agrava a medida em que as mensagens publicitárias em 
geral t ransmitem valores distorcidos, cont ribuindo significat ivamente para o desenvolvimento ou 
agravamento da erot ização precoce, da obesidade infant il e de out ros t ranstornos alimentares e 
doenças associadas, delinqüência j uvenil,  est resse familiar,  consumismo, ent re outros. 
 
Assim, é obrigação de todos os atores sociais — família, sociedade e Estado — evitarem a 
inserção antecipada da criança em um mundo adulto, por meio do consumo, sob pena de 
promover a ext inção desta importante fase da vida que é a infância. De maneira que não basta 
apenas uma mudança no conteúdo de mensagens publicitárias, mas é necessário que não sej am 
mais dirigidas à infância nenhuma forma de comunicação mercadológica.  
 
Observe-se, por f im, que a limitação da publicidade dirigida a crianças não se const itui em 
censura. Diversos países com forte t radição democrát ica e altamente desenvolvidos, como 
Inglaterra, Canadá e Suécia reprimem o direcionamento da publicidade aos pequenos com o 
escopo de proteger o seu desenvolvimento saudável18.  Além disso, é importante que se observe 
que enquanto a l iberdade de expressão se const itui na manifestação de idéias, pensamentos 
polít icos, f ilosóf icos, religiosos, ou mesmo simples revelação de opiniões, a publicidade é um 
inst rumento de convencimento para indução ao consumo, é mensagem puramente venal,  que 
inclusive diversamente de uma mensagem j ornalíst ica faz uso de um espaço pago na mídia para 
se propagar. Como toda at ividade prof issional,  a publicidade deve ser regulamentada e o seu 
exercício ter como parâmetro ét ico o respeito aos direitos humanos, sobretudo de crianças e 
adolescentes, que são prioridade absoluta na sociedade brasileira. Afinal,  a infância de hoj e será 
a sociedade adulta de amanhã, razão pela qual a mudança dos padrões de consumo e de valores 
deve ter início j á.  

 
 
 

                                                
18 Para um mapeamento da legislação acerca da publicidade dirigida a crianças em diversos países do 
mundo, consultar:  ht tp:/ / www.alana.org.br/ CriancaConsumo/ Legislacao.aspx?v=2 (acesso em 26.3.2009).  


